
Ex-prefeito de Campinas é condenado por má gestão do orçamento

O ex-prefeito de Campinas Hélio de Oliveira Santos, o Dr. Hélio (PDT), foi condenado em primeira
instância por improbidade administrativa devido a má gestão do orçamento. A decisão, do juiz Wagner
Roby Gídaro, da 2ª Vara da Fazenda Pública de Campinas, determinou a suspensão dos direitos políticos
por cinco anos e multa no valor de 12 vezes o de sua remuneração enquanto prefeito. Dr. Hélio também
foi proibido de contratar como Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais pelos próximos
três anos.

De acordo com a ação, movida pelo Ministério Público, o ex-prefeito foi acusado de infringir a Lei de
Responsabilidade Fiscal. As irregularidades apontadas pelo MP consistiam na aplicação de valor menor
no ensino fundamental, gasto superior com pessoal e descumprimento de determinação constitucional de
quitação de precatórios.

As investigações apontaram que o ex-prefeito aplicou no ensino fundamental 14,52% do orçamento,
enquanto a Lei 9.424/96 impõe a aplicação mínima de 15% da receita. Com a folha de pagamento, a
apuração demonstrou gastos na ordem de 54,7%. Porém, de acordo com a Lei 101/2000 o limite de
gastos com o pessoal do Poder Executivo é de 54%.

Em sua defesa, Dr. Hélio argumento sobre a situação em que recebeu a prefeitura dos governos
anteriores. Ele explicou que desde 1996 as contas do município foram reprovadas pelo Tribunal de
Contas da União e que, ao assumir o cargo, tomou providências apurar eventuais responsabilidades
funcionais, além de verificar os questionamentos nos processos do TCU.

Porém, o juiz Wagner Roby Gídaro não acolheu a tese apresentada pelo ex-prefeito. “Não pode o
prefeito municipal se esconder atrás das contas negativas da prefeitura municipal sempre que houver
troca de governo, pois há o princípio da continuidade dos serviços públicos que impede o agente de
levantar essa bandeira para isenção de sua responsabilidade”, explicou o juiz.

Segundo Gídaro, cabe ao prefeito equacionar os valores do orçamento e de seus gastos de forma a
cumprir os limites e metas impostos pela legislação. “Assim fosse, poderia o alcaide descumprir
deliberadamente tais limites no primeiro ano do mandato”, complementa.

“As alegações do requerido são superficiais e inócuas para impedir a aplicação da legislação, pois o
descumprimento da Constituição Federal é claro”, conclui. Com informações da Assessoria de Imprensa 
do MP-SP.

Clique aqui para ler a decisão.
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